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As Diretrizes Curriculares Nacionais afirmam criticamente o conceito de 

matriz, diferenciando-a de grade curricular, especificando um novo enten-

dimento da prescrição original da LDB. Em seguida, afirma o papel facilita-

dor do trabalho com eixos temáticos no currículo e no fomento de trabalho 

colaborativo em rede:

Com a implantação e implementação da LDB, a expressão ‘matriz’ 

foi adotada formalmente pelos diferentes sistemas educativos, 

mas ainda não conseguiu provocar ampla e aprofundada dis-

cussão pela comunidade educacional. O que se pode constatar 

é que a matriz foi entendida e assumida carregando as mesmas 

características da ‘grade’ burocraticamente estabelecida. Em sua 

história, esta recebeu conceitos a partir dos quais não se pode 

considerar que matriz e grade sejam sinônimas. 

Mas o que é matriz? E como deve ser entendida a expressão “curricular”, se 

forem consideradas as orientações para a educação nacional, pelos atos 

legais e normas vigentes? 

Se o termo matriz for concebido tendo como referência o 

discurso das ciências econômicas, pode ser apreendida como 

correlata de grade. Se for considerada a partir de sua origem eti-

mológica, será entendida como útero (lugar onde o feto de de-

senvolve).(...) Admitindo a acepção de matriz como lugar onde 

algo é concebido, gerado ou criado ou como aquilo que é fonte 

ou origem, não se admite equivalência de sentido, menos ainda 

como desenho simbólico ou instrumental da matriz curricular 

com o mesmo formato e emprego atribuído historicamente à 

grade curricular. 

A matriz curricular deve, portanto, ser entendida como algo que 

funciona assegurando movimento, dinamismo, vida curricular 

e educacional na sua multidimensionalidade, de tal modo que 
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os diferentes campos do conhecimento possam se coadunar 

com o conjunto de atividades educativas e instigar, estimular o 

despertar de necessidades e desejos nos sujeitos que dão vida à 

escola como um todo.

A matriz curricular constitui-se no espaço em que se delimita 

o conhecimento e representa, além de alternativa operacional 

que subsidia a gestão de determinado currículo escolar, sub-

sídio para a gestão da escola (organização do tempo e espaço 

curricular; distribuição e controle da carga horária docente) e 

primeiro passo para a conquista de outra forma de gestão do 

conhecimento pelos sujeitos que dão vida ao cotidiano escolar, 

traduzida como gestão centrada na abordagem interdisciplinar.

Eixos temáticos interdisciplinares

Neste sentido, a matriz curricular deve se organizar por ’eixos 

temáticos’, definidos pela unidade escolar ou pelo sistema 

educativo. Para a definição de eixos temáticos norteadores da 

organização e desenvolvimento curricular, parte-se do entendi-

mento de que o programa de estudo aglutina investigações e 

pesquisas sob diferentes enfoques. O eixo temático organiza 

a estrutura do trabalho pedagógico, limita a dispersão 

temática e fornece o cenário no qual são construídos os 

objetos de estudo. O trabalho com eixos temáticos permite 

a concretização da proposta de trabalho pedagógico centrada 

na visão interdisciplinar, pois facilita a organização dos assuntos, 

de forma ampla e abrangente, a problematização e o encadea-

mento lógico dos conteúdos e a abordagem selecionada para a 

análise e/ou descrição dos temas. O recurso dos eixos temáti-

cos propicia o trabalho em equipe, além de contribuir para a 

superação do isolamento das pessoas e de conteúdos fixos. Os 
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professores com os estudantes têm liberdade de escolher temas, 

assuntos que desejam estudar, contextualizando-os em interfa-

ce com outros. 

Redes de Aprendizagem

Por rede de aprendizagem entende-se um conjunto de ações 

didático-pedagógicas, cujo foco incide sobre a aprendizagem, 

subsidiada pela consciência de que o processo de comunicação 

entre estudantes e professores é efetivado por meio de práticas 

e recursos tradicionais e por práticas de aprendizagem desen-

volvidas em ambiente virtual. Pressupõe compreender que se 

trata de aprender em rede e não de ensinar na rede, exigindo 

que o ambiente de aprendizagem seja dinamizado e compar-

tilhado por todos os sujeitos do processo educativo. Esses são 

procedimentos que não se confundem. Por isso, as redes de 

aprendizagem constituem-se em ferramenta didático-peda-

gógica relevante também nos programas de formação inicial 

e continuada de profissionais da educação. Esta opção requer 

planejamento sistemático integrado, estabelecido entre siste-

mas educativos ou conjunto de unidades escolares. Envolve 

elementos constitutivos da gestão e das práticas docentes 

como infraestrutura favorável, prática por projetos, respeito 

ao tempo escolar, avaliação planejada, perfil do professor, 

perfil e papel da direção escolar, formação do corpo docen-

te, valorização da leitura, atenção individual ao estudante, 

atividades complementares e parcerias. Mas inclui outros 

aspectos como interação com as famílias e a comunidade, 

valorização docente e outras medidas, entre as quais a insti-

tuição de plano de carreira, cargos e salários. 

As experiências em andamento têm revelado êxitos e desafios 
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vividos pelas redes na busca da qualidade da educação. Os 

desafios centram-se, predominantemente, nos obstáculos para a 

gestão participativa, a qualificação dos funcionários, a integração 

entre instituições escolares de diferentes sistemas educativos 

(estadual e municipal, por exemplo) e a inclusão de estudantes 

com deficiência. São ressaltados, como pontos positivos, o inter-

câmbio de informações; a agilidade dos fluxos; os recursos que 

alimentam relações e aprendizagens coletivas, orientadas por 

um propósito comum: a garantia do direito de aprender. (DCN, 

2010, p. 30-31, grifo nosso)


